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  : SEE   E   ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMIGOS  DOS
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  : Conselheira Maria Auxiliadora A. Pereira Ravelli

PARECER CEE Nº   : 647/2008                 CPL              Aprovado em 03-12-2008

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Assistência Técnica do Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, o Termo de Convênio a ser firmado, entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Eldorado, objetivando a transferência de recursos financeiros para a aquisição de equipamentos de informática, para sua Unidade Escolar, nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs: 45.059/00 e 51.663/07.

1.2 APRECIAÇÃO
Trata-se de proposta de celebração de Convênio, objetivando ação conjunta entre o Estado de São Paulo e a APAE de Eldorado, para a aquisição de material de informática destinado a equipar a unidade escolar desta, dando concreção à emenda parlamentar do Deputado Samuel Moreira, cujo valor estabelecido foi de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com vigência de até 31-12-08, a ser firmado entre a Secretaria de Estado da Educação e a mencionada APAE de Eldorado, entidade filantrópica de caráter assistencial, educacional, cultural, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e outros, com duração indeterminada, e sem fins lucrativos.

Através do ofício nº 036/08, de 25-10-08, o Presidente da APAE de Eldorado solicita celebração de Convênio, para aquisição de equipamentos de informática, para sua Unidade Escolar.

Verifica-se, através da Informação nº 1587/08, de 14-11-08, da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, que a Entidade foi beneficiada por emenda parlamentar do Deputado Samuel Moreira, no valor de R$ 30.000,00, conforme fls. 41 dos autos, e, que a Minuta de Convênio foi preparada, conforme fls. 44 a 50.

Da citada Minuta do Termo de Convênio, destacamos as Cláusulas a seguir:

“Cláusula Primeira – Do Objeto – O presente convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros para a aquisição de equipamentos de informática, destinados ao atendimento educacional dos alunos da Instituição – APAE de Eldorado, conforme Plano de Trabalho, de fls. 35 a 39 do Processo 2388/08, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua transcrição.

‘Cláusula Segunda – Das Obrigações – Para a execução do presente convênio, o Estado e a Instituição terão as seguintes obrigações:

I – o ESTADO: a) repassar recursos financeiros para execução deste Convênio, de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho, parte integrante deste ajuste;

b) acompanhar a execução deste acordo, zelando pelo fiel cumprimento das obrigações nele assumidas, por meio dos órgãos competentes; 

c) apreciar os relatórios de andamento e conclusão da execução do ajuste, bem como analisar e aprovar a prestação de contas;

II – a INSTITUIÇÃO: a) adquirir, sob sua exclusiva responsabilidade, os equipamentos de que cuida a cláusula primeira deste convênio, dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do recebimento dos recursos, em conformidade com o plano de trabalho, respeitados os melhores padrões de qualidade e economia aplicáveis à espécie;

b) destinar a verba repassada e as receitas decorrentes de aplicações financeiras exclusivamente para os fins previstos neste Convênio, de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho;

c) facilitar às autoridades do Estado o acompanhamento e a avaliação da execução deste Convênio, colocando à disposição referente à aplicação dos recursos financeiros, permitindo a ampla fiscalização da execução do objeto conveniado;

d) arcar com as demais despesas que se fizerem necessárias para a integral e correta execução do objeto descrito no Plano de Trabalho, com vistas ao alcance dos objetivos e metas ali indicados, responsabilizando-se, inclusive, pelos custos da manutenção e conservação dos equipamentos.

e) prestar contas dos recursos recebidos na forma e prazo estabelecidos na Cláusula Quarta do Ajuste, bem como fornecer todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

f) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros, resultantes da execução do objeto do presente Convênio, e por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando o Estado de qualquer responsabilidade.

‘Cláusula Terceira – Do Valor, Dos Recursos Financeiros, Da Sua Liberação e Aplicação - O valor do presente Convênio é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), os quais serão repassados pelo Estado à Instituição, no prazo de até 30 dias a contar da assinatura do presente Termo, e onerarão a Classificação Econômica 44.50.42 e a Classificação Funcional Programática 1236708035156, vinculado à Unidade de Despesa 080331.

‘Cláusula Quarta – Da Prestação de Contas – A prestação de contas, por parte da Instituição, se dará em duas etapas, na seguinte forma:

I – no prazo de até 30 dias, contados da aquisição de que trata a cláusula primeira, deverá ser encaminhado ao Estado relatório dando conta da compra dos equipamentos, acompanhado dos seguintes documentos:

a) fatura(s) relativa(s) à aquisição efetuada;

b) demonstrativo de execução da receita e despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendimentos auferidos de aplicação no mercado financeiro;

c) conciliação do saldo bancário com cópia do estrato da respectiva conta;

d) comprovante de recolhimento dos recursos não utilizados, quando houver, à conta bancária indicada pela Secretaria;

II – após o período de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente Convênio, será encaminhado ao Estado novo relatório, descrevendo as atividades executadas ao longo do período, o qual deverá comprovar o atendimento dos objetivos e metas indicados no plano de trabalho.

Parágrafo único – O Estado informará a Instituição sobre eventuais irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação.

‘Cláusula Quinta – Das Alterações – O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo de aditamento, celebrado pelo Titular da SECRETARIA, amparado em manifestação fundamentada do setor técnico da Pasta, para sua melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do Ajuste ou acréscimo de valor.

‘Cláusula Sexta – Da Denúncia e da Rescisão – Este Convênio poderá ser denunciado pelos partícipes a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições estabelecidas no plano de trabalho, com as conseqüências daí resultantes.

§ 1º - O Secretário da Educação e o Presidente da Instituição são as autoridades competentes para denunciar ou rescindir este Ajuste.

§ 2º - Ocorrendo a denúncia do presente Convênio, os partícipes procederão ao competente acerto de contas.

‘Cláusula Sétima – Da Vigência – O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura 

Parágrafo único – Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário da Educação, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

‘Cláusula Oitava – Do Acompanhamento e Controle – O acompanhamento, controle e a fiscalização da execução do presente Ajuste incumbirão, pelo Estado, à Diretoria de Ensino da circunscrição onde for desenvolvida a atividade objeto do Ajuste, e, pela Instituição, ao seu Coordenador Administrativo/Pedagógico.

‘Cláusula Nona – Ação Promocional – Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria Estadual de Educação, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º, do artigo 37, da Constituição Federal.”

Ao processo foram anexados todos os documentos exigidos pelo Decreto nº 40.722/96, alterado pelo Decreto nº 45.059/00 e Decreto nº 51.663/07, porém a Instituição está ciente de que no ato da assinatura do Convênio deverá apresentar a CND - Certidão Negativa de Débito atualizada.

Às fls. 42 do mesmo processo consta a Aprovação do Plano de Trabalho, pela Pasta, conforme o inciso II, artigo 5º do referido Decreto.

A Divisão de Finanças da CEI já efetuou a reserva de recursos, conforme fls. 43 do protocolado.

Pelo parecer 2192/08, às fls. 53/56, a CJ manifesta-se favoravelmente ao Ajuste, destacando-se o que segue: 

“...

‘O Ajuste deverá ser autorizado pelo Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nºs 45.059/00 e 51.663/07, desde que atendidos os requisitos impostos pela legislação.

‘O objeto do Convênio insere-se no campo de atuação desta Pasta, mesmo porque a destinatária dos equipamentos de informática a serem adquiridos é a unidade escolar para alunos especiais albergada pela entidade convenente.

‘As certidões que se vencerem, eventualmente até a assinatura da avença, deverão ser renovadas quando deste ato, devendo ainda ser fornecida a certidão negativa de débitos previdenciários na mesma ocasião, eis que ausente, fls. 05.

‘Faz-se necessária a apreciação do Convênio proposto, pelo Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71.

‘Após formalizado o convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93, vez que haverá repasse de recursos estaduais.

‘Como o valor do Convênio não ultrapassa R$ 5.000.000,00 são desnecessárias as manifestações prévias das Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda, estabelecidas no artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/96, com a redação dada pelo artigo 15 do Decreto Estadual nº 52.610, de 04-01-08.

‘Quanto à Minuta do Convênio, está no geral adequada ao fim colimado, abrangendo as especificidades do objeto do Ajuste, e mostrando conformidade com a legislação pertinente.

‘Assim, creio que o expediente, uma vez atendidas as recomendações aqui colocadas, poderá ser encaminhado pela titular da Pasta ao Senhor Governador do Estado, para a autorização necessária, após instruído com exposição de motivos, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual nº 51.704, de 26-3-07, com trâmite obrigatório pela Secretaria de Estado da Casa Civil, nos termos do artigo 1º do mesmo Decreto.”

A seguir, foram os autos encaminhados ao Gabinete da Secretaria para o prosseguimento.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Convênio a ser celebrado entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Eldorado, objetivando a transferência de recursos financeiros para a aquisição de equipamentos de informática, destinados ao atendimento educacional dos alunos da Unidade Escolar da Instituição, conforme Plano de Trabalho aprovado, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua transcrição, nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs: 45.059/00 e 51.663/07.

O valor do presente Convênio é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), tendo a vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura.

São Paulo, 02 de dezembro de 2008

a) Consª. Maria Auxiliadora A. Pereira Ravelli

                                 Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Leila Rentroia Iannone e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli.

Sala da Comissão, em 03 de dezembro de 2008

a) Conselheira Leila Reintroia Iannone
                                                               Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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